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Atividade econômica brasileira
cresce 2,5% em 2025

Governo de SP inicia ‘Na Rota da
Água’ com mais de 1.100 entregas de
frente de obras de água e saneamento
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Rio Open define dois confrontos de quartas
de final em noite com derrota de favorito

Marcelo Demoliner e Fernando Romboli

O Rio Open apresentado
pela Claro conheceu na quar-
ta-feira os primeiros dois con-
frontos de quartas de final, com
destaque para a queda do ar-
gentino Francisco Cerundolo,
cabeça de chave número 1 do
torneio, e virada do chileno
Alejandro Tabilo contra o itali-
ano Francesco Passaro.

Principal favorito ao título,
Francisco Cerundolo se retirou
da partida pela segunda roda-
da quando perdia por 3/1 o se-
gundo set contra Thiago Ti-
rante, que já havia vencido a
primeira parcial por 6/2.

Cerundolo alegou dores na
região lombar para desistir da
partida, quebrando a sequên-
cia de vitórias que vinha des-
de o título em Buenos Aires.

“A verdade é que o tan-
que se esgotou um pouco, eu
tive uma sobrecarga um pou-
co na cintura direita”, disse
Cerundolo.

“Quando você não está
100% fisicamente nesses jo-
gos, fica muito difícil, todos

jogam bem, todos jogam um óti-
mo tênis, além do fato de que eu
estava muito baixo, ou seja, nes-
te nível, eu poderia ter perdido
com qualquer um, honestamente,
porque eu não podia correr”,
completou.

Tirante lamentou a forma
como venceu a partida, mas des-
tacou também a forma como con-
seguiu jogar bem diante de um
adversário top 20.

“Nunca é legal ganhar desta
maneira, também não é fácil jogar
contra um amigo. Mas acho que
fui muito bem e que em nenhum
momento ele pôde jogar cômo-
do. Por mérito meu, acho que fiz
um jogo muito bom, o primeiro
ponto onde tive muitas chances
e onde me senti também muito
superior”, analisou.

No jogo final da Sessão Noi-
te, o chileno Alejandro Tabilo su-
perou o início ruim contra o italia-
no Francesco Passaro e avançou
para enfrentar Tirante na busca
por uma vaga nas semifinais.

Em duelo com 2h21 de dura-
ção, Tabilo levou a melhor com

parciais de 4/6, 7/6(0) e 6/2, para
se tornar o terceiro chileno a
atingir as quartas de final na
história do Rio Open, igualan-
do as marcas de Nicolas Jarry
em 2018 e 2023, além de Cristi-
an Garin em 2020.

“Comecei um pouco nervoso
e ele também começou bem, ba-
tendo firme e abrindo muito bem
com os ângulos. No segundo set,
eu comecei melhor, mas teve coi-
sas estranhas, às vezes conse-
guia pegar, às vezes não, não en-
tendia muito o que estava acon-
tecendo”, analisou Tabilo.

“Foi um jogo muito difícil men-
talmente e acho que no terceiro
set, já estando mais equilibrado
nas coisas, consegui soltar um
pouco mais”, completou.

Do outro lado da chave, Juan
Manuel Cerundolo venceu uma
batalha contra o alemão Yannick
Hanfmann, no jogo mais longo da
edição atual do maior torneio da
América do Sul, com duração de
2h49, na Quadra 1.

Após ter superado na estreia
o cabeça de chave 2 Luciano Dar-

deri, Juan Cerundolo bateu Hanf-
mann com parciais de 6/4, 6/7(1) e
6/4. Nas quartas de final, ele vai
enfrentar o tcheco Vit Kopriva,
que derrotou o argentino Roman
Burruchaga por 6/3 e 6/1, em 1h28.

Rafael Matos perde ao lado de
Orlando Luz e encerra busca
pelo tri

Bicampeão de duplas do Rio
Open, Rafael Matos perdeu na
quarta-feira a chance de seguir na

busca pelo tricampeonato ao ser
derrotado, ao lado de Orlando
Luz, pela dupla do argentino Gui-
do Andreozzi com o francês Ma-
nuel Guinard.

O duelo acabou como uma
revanche para Andreozzi e Gui-
nard, que haviam sido derrotados
pelos brasileiros na semana ante-
rior, em Buenos Aires, e desta vez
conseguiram a virada, com parci-
ais de 3/6, 6/3 e 10-6.

“Eram adversários duros, a
gente já tinha jogado com eles
em Buenos Aires e tinha sido
em três tie-breaks, com 2h15 de
jogo lá. Hoje (quarta-feira) foi
no super também, mas foi mais
rápido. No segundo set eles ele-
varam bastante o nível, sacaram
muito bem e nos deram poucas
chances. Tiveram mérito de le-
var a vitória”, analisou Matos.

“Total o mérito dos adver-
sários. Na semana passada foi
um jogo duríssimo também e
podia ter caído para qualquer
lado. E foi isso, eles subiram
um pouquinho o nível e a gen-
te não conseguiu manter”,
completou Luz.

Outra dupla brasileira derro-
tada foi a de Marcelo Demoli-
ner e Fernando Romboli. Os
dois encararam os franceses
Sadio Doumbia e Fabien Re-
boul, cabeças de chave 1, e per-
deram com duplo 6/3.

A final de simples acontece
na sexta-feira, e no sábado ha-
verá uma exibição de duplas com
os quatro tenistas em quadra.
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STR Sitdrive Touring Race: Campineira Manu
Clauset irá fazer a temporada completa

A jovem campineira Manu
Clauset (VW Germânica/Liqui
Moly/Freios Frum/Giovanna
Baby/Raceville/TSO/RCP/Em-
power/V3) vai iniciar a sua se-
gunda temporada no automo-
bilismo neste final de semana
(20 a 22/2), competindo na STR
Sitdrive Touring Race, nova
denominação da categoria
Race Cup. A modalidade terá

seis etapas no autódromo de In-
terlagos, e uma rodada dupla em
Cascavel (PR). “Fiquei muito feliz
ao receber o convite para dispu-
tar a temporada inteira desta vez.
No ano passado participei somen-
te de algumas etapas que foram
suficientes para eu me apaixonar
pela categoria e aprender bastan-
te”, comentou a garota de 16 anos
de idade.

Das seis provas que disputou
na categoria Race Cup pelo Cam-
peonato Paulista de 2025, Manu
Clauset subiu no pódio em todas,
com uma vitória, quatro segun-
das colocações e um terceiro na
classe Celta Rookie. “Só tenho
boas lembranças desta categoria,
onde conquistei a minha primeira
vitória no automobilismo e outros
excelentes resultados e boas per-

formances”, contou Manu. Na
última rodada de quatro provas,
Manu mostrou a sua velocidade,
ficando com a volta mais rápida
em duas corridas e com a segun-
da melhor passagem nas outras
duas. Anteriormente, a mais jo-
vem concorrente da Race Cup
havia estreado em carro fechado,
tipo Turismo e com tração dian-
teira, no Autódromo Internacio-

nal Ayrton Senna, em Londrina
(PR). E nesta primeira experiência
no carro Celta e no circuito do
oeste paranaense ela concluiu o
Campeonato Paranaense de 2025
na quarta posição.

Agora Manu Clauset terá um
desafio maior, pois foi promovida
para a classe Celta Pro. “Estou
com expectativa muito boa, pois
sei que melhorei muito e estou

muito confiante para essa nova
fase. Esse ano será uma tempo-
rada de sucesso!”, garante a re-
presentante de Campinas, que
continua apoiada por Grupo
Germânica, Liqui Moly, Freios
Frum, Giovanna Baby, Racevil-
le Speed Club, TSO Brasil, RCP
Racing Driver Equipment, Em-
power Seguros e V3 Componen-
tes Automotivos.
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A atividade econômica bra-
sileira apresentou crescimen-
to em 2025, de acordo com
informações divulgadas na
quinta-feira (19) pelo Banco
Central (BC). O Índice de Ati-
vidade Econômica do Banco
Central (IBC-Br) subiu 2,5%
no ano passado em relação ao
período anterior.

As altas foram de 13,1% na
agropecuária, 1,5% na indústria
e 2,1% em serviços. O IBC-
Br excluindo a agropecuária
subiu 1,8% no ano.

Já em dezembro de 2025, o
IBC-Br recuou 0,2% em rela-
ção a novembro, considerando
os dados dessazonalizados (ajus-
tados para o período). Na com-
paração com dezembro de 2024,

houve alta de 3,1%, sem ajuste
para o período, já que a compa-
ração é entre meses iguais.

No trimestre encerrado em
dezembro ante o trimestre ter-
minado em setembro de 2025,
o índice apresentou alta de 0,4%.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da ativida-
de econômica do país e incor-
pora informações sobre o ní-
vel de atividade de setores da
economia – indústria, comér-
cio e serviços e agropecuária
–, além do volume de impos-
tos. Ele ajuda o Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic,
definida atualmente em 15%
ao ano.                  Página 3

Governo autoriza 487
contratações temporárias

 para Aeronáutica

Fies 2026: Resultado da
chamada única do primeiro

semestre é liberado

Greve na
Argentina
provoca

alteração nos
voos da Latam

A greve geral da quarta-fei-
ra (19) na Argentina provocou a
alteração das operações da La-
tam tanto para decolagens
quanto para pousos no país.
Segundo o grupo, a medida
foi tomada depois da notifica-
ção formal de adesão dos sin-
dicatos que representam os
trabalhadores da Intercargo
(empresa responsável pelos
serviços de rampa em todos
os aeroportos da Argentina).
A empresa avisou que alguns
voos poderiam operar com al-
teração de horário e/ou data,
sem necessariamente serem
cancelados.                Página 6
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nas mortes no trânsito em janeiro
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A PALAVRA - ”Todos falarão da glória do teu Reino e conta-
rão a respeito do teu poder,” Salmos 145:11

Queda também apareceu na capital paulista.

O Estado de São Paulo regis-
trou queda de 11,2% no número
de mortes no trânsito em janeiro
deste ano, segundo dados do
Infosiga, plataforma de estatísti-
cas gerenciada pelo Departamen-
to Estadual de Trânsito de São
Paulo (Detran-SP). Foram 420
óbitos, contra 473 em janeiro de
2025. Além da queda nas ocor-
rências fatais, houve redução
nos sinistros com vítimas não
fatais, de 3,1% na mesma compa-
ração (7.390 registros, contra
7.626 em janeiro de 2025).

Todos os modais apresenta-
ram redução de ocorrências fa-
tais no trânsito paulista em janei-
ro deste ano. A maior redução de
óbitos aconteceu justamente en-

tre os ciclistas: 19 óbitos, contra
32 em janeiro de 2025, uma redu-
ção de 40,6%.

Entre os ocupantes de auto-
móveis, houve redução de
13,8% nas mortes: 94, contra
109 no mesmo mês de 2025. Os
atropelamentos fatais de pe-
destres também recuaram no
mês passado, quando foram
registradas 88 ocorrências,
contra 94 no primeiro mês do
ano passado (queda de 6,4%).
Inclusive, esse foi o mês com
menor ocorrência de óbitos de
pedestres no trânsito paulista
desde março de 2024.

Até mesmo em relação aos
motociclistas, um dos modais fre-
quentemente mais críticos em re-

lação às ocorrências de trânsito
no Estado, houve queda nos óbi-
tos: foram 191 em janeiro último,
contra 205 no mês de janeiro an-
terior (menos 6,8%),

Os índices positivos, de de-
créscimo nas ocorrências, se
mantiveram também tanto na aná-
lise dos registros em vias urba-
nas quanto em rodovias do Esta-
do. Nas cidades paulistas, a que-
da nos óbitos foi de 5,8%, na
comparação com o primeiro mês
de 2025. A redução foi ainda mai-
or em relação às mortes nas es-
tradas: menos 21,4% registros no
último mês, frente aos números
de janeiro de 2025.

Queda também na capital
Na capital paulista, os óbitos

no trânsito caíram 4,4% em janei-
ro deste ano (65 contra 68), no
mesmo período de comparação,
frente a janeiro do ano passado.
As mortes entre os ocupantes de
automóveis na cidade caíram
14,3% no período (de sete para 6
ocorrências). Nos modais “moto-
cicletas” e “pedestres”, não hou-

ve variação dos óbitos na cida-
de: foram 27 atropelamentos fa-
tais e 30 mortes de motociclistas
em cada um dos meses de janei-
ro, de 2025 e 2026.

Ações Educativas e Progra-
ma Respeito à Vida (PRaVida)

O Governo de São Paulo tra-
balha para reforçar a segurança
viária no Estado, com foco na re-

dução de mortes no trânsito, por
meio de ações integradas de ges-
tão de velocidade, fiscalização e
promoção de vias mais seguras.

Além de campanhas de cons-
cientização de massa, as supe-
rintendências do Departamento
Estadual de Trânsito de São Pau-
lo (Detran-SP) realizaram em 2025
cerca de três mil ações educati-
vas em todas as regiões, com a

abordagem direta de cerca de um
milhão de pessoas.

As mensagens são de cons-
cientização em relação ao com-
partilhamento democrático do
ambiente “trânsito” e de respei-
to às leis que mantém a seguran-
ça de todos nas vias, com foco
prioritário nos públicos mais vul-
neráveis, como motociclistas, ci-
clistas e pedestres.

As ações educativas de-
senvolvidas pelo Detran-SP
são reforçadas por estratégias
de política pública de seguran-
ça viária, que envolvem gestão
de velocidade, fiscalização e
vias seguras, por meio inclusi-
ve da nova versão do Progra-
ma Respeito à Vida (PRaVida), ao
qual os municípios paulistas ade-
riram em janeiro.

Com investimento em melho-
rias na estrutura e sinalização ur-
banas e capacitações dos envol-
vidos na gestão do trânsito mu-
nicipal, o programa prestará apoio
às prefeituras, com vistas à pro-
moção do trânsito local mais se-
guro. (Governo de SP)
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Governo inicia ‘Na Rota da Água’
 com mais de 1.100 entregas de frente

 de obras de água e saneamento
O governador Tarcísio de

Freitas iniciou na quinta-feira
(18) o “Na Rota da Água”, uma
série de entregas e visitas téc-
nicas a obras de resiliência hí-
drica e saneamento nas mais de
370 cidades atendidas pelo
novo contrato da Sabesp. As
primeiras entregas, de um total
de 1.100 frentes em andamento,
beneficiam Itapecerica da Ser-
ra, Embu das Artes e Embu-
Guaçu, na Grande São Paulo.

O pacote é coberto por cer-
ca de R$ 70 bilhões que a Sa-
besp vai investir até 2029 para

universalizar o saneamento
para 28 milhões de pessoas na
área de cobertura da compa-
nhia. Somente nas três cida-
des atendidas pelas entregas
desta quinta, os investimen-
tos programados de 2026 a
2029 equivalem a quase cin-
co vezes o valor empregado
entre 2024 e 2025.

Nos últimos 2 anos, Itape-
cerica da Serra, Embu das Artes
e Embu-Guaçu somaram R$
168,3 milhões em obras e servi-
ços da Sabesp. De 2026 a 2029,
os aportes chegarão a R$ 798

milhões, um aumento de 374%
que reflete os novos padrões
pós-desestatização, em vigor
desde julho de 2024. Em seis
anos, os três municípios vão
somar quase R$ 1 bilhão em
água tratada e saneamento.

O foco do “Na Rota da
Água” é dar mais visibilidade e
transparência às obras de se-
gurança hídrica e reforço de
abastecimento garantidas no
novo contrato da Sabesp. “Para
o Governo de São Paulo, água
e saneamento são sinônimos de
dignidade. Estamos provando

que é possível fazer a diferença
para que a universalização dos
serviços seja realidade para to-
dos”, disse o governador Tar-
císio de Freitas.

Em Itapecerica da Serra, o
governador vai entregar 3 km de
uma nova adutora e visitar a
obra de ampliação de uma esta-
ção elevatória de esgoto. Em
Embu-Guaçu, Tarcísio inaugu-
ra a modernização de uma esta-
ção de tratamento de água. Jun-
tos, os investimentos somam
quase R$ 140 milhões. (Gover-
no de SP)

Abertura de empresas em São Paulo bate recorde
no início de 2026 e supera média de 2025
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São Paulo tem processo facilitado para abertura de empresa
O ambiente favorável aos ne-

gócios em São Paulo, observado
ao longo de 2025, refletiu-se nos
números do início de 2026. O Es-
tado registrou um recorde na aber-
tura de empresas, com 36.373
novos negócios em janeiro, su-
perando a média mensal de 33.744
constituições registrada no ano
passado, segundo dados da Jun-
ta Comercial do Estado de São
Paulo (JUCESP), vinculada à Se-
cretaria de Desenvolvimento

Econômico (SDE).
O resultado é o maior já regis-

trado para o mês em toda a série
histórica. Na comparação com
janeiro de 2025, quando foram
abertas 32.816 empresas, o cres-
cimento foi de 10,8%, levemente
acima da alta observada ao lon-
go de 2025, que foi de 9,9%.

Segundo o secretário de De-
senvolvimento Econômico do
Estado de São Paulo, Jorge Lima,
o crescimento na abertura de

empresas é resultado de um tra-
balho contínuo para fortalecer a
economia paulista. “Estamos es-
timulando a formalização, apoi-
ando o pequeno empreendedor
e atraindo novos investimentos
para todas as regiões. Esse re-
corde é reflexo direto da confian-
ça dos empresários e do compro-
misso do Governo de São Paulo
em gerar emprego, renda e desen-
volvimento regional”, afirma.

Desde 2022, o Estado vem
registrando sucessivos aumen-
tos na abertura de empresas no
primeiro mês do ano. Na compa-
ração com janeiro de 2022, quan-
do foram constituídas 19.752
empresas, o crescimento acumu-
lado chega a 84,1%, evidencian-
do o fortalecimento contínuo do
ambiente empreendedor.

Saldo líquido de empresa
Outro destaque foi o saldo lí-

quido de empresas — diferença
entre constituições e baixas —,
que também apresentou desem-
penho histórico. Em janeiro de
2026, o saldo foi de 22.105 em-
presas, frente a 20.705 no mesmo
período de 2025, um aumento de

6,7%. Na comparação com janei-
ro de 2023, quando o saldo foi de
11.356 empresas, o crescimento
acumulado atinge 94,6%.

O desempenho reforça o pa-
pel estratégico da JUCESP no
apoio à formalização de negócios
e evidencia a solidez do ambiente
econômico do Estado, estimulan-
do a geração de oportunidades, o
desenvolvimento regional e o for-
talecimento da atividade produti-
va. Ressalta-se que os dados di-
vulgados se referem exclusivamen-
te às empresas registradas na JU-
CESP e não incluem os Microem-
preendedores Individuais (MEIs),
que integram a base de dados da
Receita Federal do Brasil.

SP na Direção Certa
O SP na Direção Certa é um

programa do Governo de São Pau-
lo que reúne ações voltadas à mo-
dernização da máquina pública es-
tadual. São medidas que visam dar
maior eficiência ao gasto público,
com redução de despesas e au-
mento da arrecadação, gerando
maior capacidade de investimento
ao Estado. (Governo de SP)

Inscrições para concurso da Polícia
Penal de São Paulo são reabertas

A Secretaria de Administração
Penitenciária reabriu as inscrições
para o concurso da Polícia Penal
de São Paulo na quinta-feira (19).
Os interessados têm até 16h do
dia 10 de abril para realizar a ins-
crição. Serão oferecidas 1.100 va-
gas para o ingresso na carreira de
Policial Penal, sendo as vagas para
homens e mulheres.

As provas objetivas estão
previstas para ocorrerem em 31 de
maio, das 14h às 17h, e serão apli-
cadas pelo Instituto AOCP. As
inscrições poderão ser efetivadas
no site: www.institutoaocp.org.br.

O candidato que já estava ins-
crito no concurso antes da sus-
pensão não precisará se reinscre-
ver. Caso desista, a devolução da
taxa de inscrição ocorrerá desde
que o candidato regularmente ins-
crito manifeste formalmente sua

desistência, devendo solicitar o
ressarcimento por meio do ende-
reço eletrônico (www.instituto
aocp.org.br), instruindo o pedido
com comprovante de desistência
e comprovante do efetivo paga-
mento da taxa de inscrição.

O concurso público terá qua-
tro fases eliminatórias, com prova
objetiva, prova de aptidão física e
aferimento da estatura, prova de
aptidão psicológica, comprova-
ção de idoneidade e conduta ili-
bada na vida pública e na vida
privada e investigação social.

Em conformidade com a Lei
Orgânica da Polícia Penal, além de
aprovação nas fases do concur-
so, para ingresso na carreira o
candidato precisa atender aos se-
guintes pré-requisitos, possuir na
data da posse: diploma de gradu-
ação em qualquer curso de Ensi-

no Superior ou equivalente, ida-
de mínima de 18 anos e possuir
Carteira Nacional de Habilitação
(CNH) na Categoria “B”, no míni-
mo. Até a data do encerramento
das inscrições no certame, 35
anos de idade, no máximo, inde-
pendentemente de eventual pror-
rogação do período de inscrição.

Com relação às tatuagens, a Lei
Orgânica destaca que o candidato
não deve possuir tatuagem que di-
vulgue símbolo ou inscrição ofenden-
do valores e deveres éticos inerentes
aos integrantes da Polícia Penal.

Os requisitos previstos serão
aferidos por meio de exames mé-
dicos, psicológicos e toxicológi-
cos, que poderão ser exigidos a
qualquer tempo durante o concur-
so e o estágio probatório.

A remuneração do Policial Pe-
nal será por subsídio, nível I – In-

gresso, correspondente a R$
4.695,60, já reajustada conforme a
Lei Complementar n° 1.425/2025.
Somado ao salário, há o pagamen-
to de insalubridade no valor de
R$785,67, que ocorrerá após a
conclusão do curso de formação
e com a lotação do servidor em
um estabelecimento penal.

Em complemento, o Policial
Penal tem a possibilidade de rece-
ber a Diária Especial por Jornada
Extraordinária de Trabalho Peni-
tenciário – Dejep, mediante o exer-
cício de atividades internas nos
estabelecimentos penais, com o
limite de até 10 Dejeps mensais.
Anualmente, o Policial Penal ain-
da pode receber um valor variável
referente à Bonificação por Resul-
tados (BR). Também são ofereci-
dos auxílio-alimentação e auxílio-
transporte. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, cristãos e cristãs vereadores(as) sabem que nada seriam
sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou Jesus [O Cristo]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, o cristão e prefeito Ricardo Nunes sabe que nada seria
sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou Jesus [O Cristo]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, cristãos e cristãs deputados(as) sabem que nada seriam
sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou Jesus [O Cristo]

.
GOVERNO (São Paulo)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, o cristão e governador Tarcísio Freitas sabe que nada
seria sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou Jesus [O
Cristo]

.
CONGRESSO (Brasil)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, cristãos e cristãs deputados(as) e senadores(as) sabem
que nada seriam sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou
Jesus [O Cristo]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em Tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, os cristãos - presidente Lula e o vice Alckmin - sabem
que nada seriam sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou
Jesus [O Cristo]

.
PARTIDOS (Brasil)
Em tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, cristãos e cristãs - dirigentes de legendas - sabem que
nada seriam sem a Permissão de DEUS ... Assim Ensinou Jesus
[O Cristo]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em tempos nos quais profecias [literatura bíblica] já se cum-

prem, cristãos e cristãs - nas carreiras jurídicas e justiças -
sabem que nada seriam sem a Permissão de DEUS ... Assim
Ensinou Jesus [O Cristo]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual.

Na imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de polí-
tica recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se torna-
do referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @ce-
sarnetoreal



Atividade econômica brasileira
cresce 2,5% em 2025
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Então olhei para o brasil e ví o campo ...

- Quero saber apresenta:

“ ... a Argentina amanheceu de braços cruzados. A greve geral
iniciada dia 18. O movimento, liderado pela Confederação Geral do
Trabalho (CGT), não é apenas um protesto de rua; é um bloqueio
logístico que paralisou o transporte aéreo internacional e também
os portos. O coração do problema está na região de Rosário, um
dos maiores polos agroexportadores do planeta. A paralisação dos
trabalhadores marítimos travou serviços essenciais como a atraca-
ção de navios e o transporte prático. (Royal Rural / Notícias Agrí-
colas)

A União pagou R$ 257,73 mi-
lhões em dívidas atrasadas de es-
tados e municípios em janeiro
deste ano, segundo o Relatório
de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédito
e Recuperação de Contragaran-
tias, divulgado na quinta-feira
(19) pelo Tesouro Nacional. Em
2025, o valor chegou a R$ 11,08
bilhões de dívidas de entes fede-
rados honradas pela União.

Do total pago no mês passa-
do, R$ 84,32 milhões são débitos
não quitados pelo estado do Rio
Grande do Norte; R$ 82,34 mi-
lhões do Rio de Janeiro; R$ 70,55
milhões do Rio Grande do Sul;
R$ 19,55 milhões do Amapá; R$
783,64 mil do município de Gua-
nambi (BA); R$ 112,07 mil de Pa-
ranã (TO); e R$ 72,02 mil de San-
tanópolis (BA).

Desde 2016, a União pagou
R$ 86,78 bilhões em dívidas ga-
rantidas. Além do relatório men-
sal, o Tesouro Nacional disponi-
biliza os dados no Painel de Ga-
rantias Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União –
representada pelo Tesouro Naci-
onal – para cobrir eventuais ca-
lotes em empréstimos e financia-
mentos dos estados, municípios
e outras entidades com bancos
nacionais ou instituições estran-
geiras, como o Banco Mundial e
o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID). Como ga-
rantidora das operações, a União
é comunicada pelos credores de
que não houve a quitação de de-
terminada parcela do contrato.

Recuperação de garantias
Caso o ente não cumpra suas

obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários –
como receitas dos fundos de par-
ticipação e compartilhamento de
impostos, além de impedir novos
financiamentos. Sobre as obriga-
ções em atraso incidem ainda ju-
ros, mora e outros encargos pre-
vistos nos contratos de emprés-
timo, também pagos pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias pela adoção de regimes
de recuperação fiscal, por meio
de decisões judiciais que sus-
penderam a execução ou por le-
gislações de compensação das
dívidas. Dos R$ 86,78 bilhões
honrados pela União, cerca de
R$ 79,02 bilhões se enquadram
nessas situações.

Desde 2016, a União recupe-
rou R$ 6,03 bilhões em contra-
garantias. Os maiores valores
são referentes a dívidas pagas
pelos estados do Rio de Janei-
ro (R$ 2,77 bilhões) e de Minas
Gerais (R$ 1,45 bilhão), além de
outros estados e municípios.
Algumas dessas contragaranti-

A atividade econômica brasi-
leira apresentou crescimento em
2025, de acordo com informações
divulgadas na quinta-feira (19)
pelo Banco Central (BC). O Índi-
ce de Atividade Econômica do
Banco Central (IBC-Br) subiu
2,5% no ano passado em relação
ao período anterior.

As altas foram de 13,1% na
agropecuária, 1,5% na indústria
e 2,1% em serviços. O IBC-Br ex-
cluindo a agropecuária subiu
1,8% no ano.

Já em dezembro de 2025, o
IBC-Br recuou 0,2% em relação a
novembro, considerando os da-
dos dessazonalizados (ajustados
para o período). Na comparação
com dezembro de 2024, houve
alta de 3,1%, sem ajuste para o
período, já que a comparação é
entre meses iguais.

No trimestre encerrado em
dezembro ante o trimestre termi-
nado em setembro de 2025, o ín-
dice apresentou alta de 0,4%.

O IBC-Br é uma forma de ava-
liar a evolução da atividade eco-
nômica do país e incorpora infor-
mações sobre o nível de ativida-
de de setores da economia – in-
dústria, comércio e serviços e
agropecuária –, além do volume
de impostos. Ele ajuda o Comitê

de Política Monetária (Copom)
do BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic, defi-
nida atualmente em 15% ao ano.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para alcançar a meta
de inflação, que é de 3%, com in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo.

Quando o Copom aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida; e isso causa
reflexos nos preços porque os
juros mais altos encarecem o cré-
dito e estimulam a poupança.
Desse modo, taxas mais altas aju-
dam a redução da inflação, mas
também podem dificultar a expan-
são da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a inflação
e estimulando a atividade econô-
mica.

Em janeiro, a alta dos preços
da conta de luz e da gasolina fi-
zeram a inflação oficial do mês fe-
char em 0,33%, mesmo patamar
de dezembro. De acordo com o
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), o resultado
fez o Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA)
acumular alta de 4,44% em 2025,
dentro do intervalo de tolerância
da meta.

O recuo da inflação para a
meta e esses indicadores, como
o IBC-Br, que mostram a modera-
ção no crescimento interno, le-
varam à manutenção da Selic pela
quinta vez seguida, na última reu-
nião do Copom, no fim de janei-
ro.

Em ata, o Copom confirmou
que começará a reduzir os juros
na próxima reunião, em março,
mas não indicou a magnitude do
corte e esclareceu que os juros
continuarão em níveis restritivos.

Segundo a autarquia, a ativi-
dade econômica doméstica man-
teve trajetória de moderação no
crescimento, operando acima do
seu potencial de expansão sem
pressionar a inflação. Ainda as-
sim, a manutenção dos juros em
níveis restritivos se deve à resili-
ência de alguns fatores que pres-
sionam preços “tanto correntes
quanto esperados”, em especial
do dinamismo ainda observado
no mercado de trabalho.

A Selic está no maior nível
desde julho de 2006, quando es-
tava em 15,25% ao ano. Após
chegar a 10,5% ao ano em maio

de 2024, a taxa começou a ser ele-
vada novamente em setembro
daquele ano. A Selic chegou a
15% ao ano na reunião de junho
de 2025, sendo mantida nesse
nível desde então.

Divulgado mensalmente, o
IBC-Br emprega metodologia di-
ferente da utilizada para medir o
Produto Interno Bruto (PIB), que
é o indicador oficial da economia
brasileira divulgado pelo IBGE.
Segundo o BC, o índice “contri-
bui para a elaboração de estraté-
gia da política monetária” do
país, mas “não é exatamente uma
prévia do PIB.”

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços finais produzidos
por um país. Puxada pelas expan-
sões da indústria e da agropecu-
ária, no terceiro trimestre de 2025,
a economia brasileira cresceu
0,1%, o que é considerado pelo
IBGE como estabilidade. A divul-
gação do PIB consolidado de
2025 está agendada para 3 de
março.

Em 2024, o PIB fechou com
alta de 3,4%. O resultado re-
presenta o quarto ano segui-
do de crescimento, sendo a
maior expansão desde 2021,
quando o PIB alcançou 4,8%.
(Agência Brasil)

Financiamento de veículos
cresceu 9,2% em janeiro

O número de veículos finan-
ciados no Brasil cresceu em ja-
neiro, atingindo a marca de 616
mil unidades comercializadas,
entre automóveis leves, motos
e veículos pesados. Os dados
são do levantamento da Trillia,
nova linha de negócios de da-
dos da B3, a Bolsa de Valores
de São Paulo.

Foi o maior volume registra-
do para um mês de janeiro desde
2008 e representou alta de 9,2%
na comparação com o mesmo
período de 2025.

Entre o total de veículos fi-
nanciados, o destaque ficou para
os seminovos, que tiveram cres-
cimento de 8,8% no período, so-
mando 412 mil unidades. Já os
modelos novos somaram 204 mil
financiamentos, valor 10,1% su-
perior a janeiro de 2025.

Veículos pesados
Considerando-se apenas o

financiamento de automóveis le-
ves, o crescimento foi de 8,7%
em janeiro, na comparação com o
mesmo período do ano passado.

As vendas financiadas de motos
subiram 21,9%.

No entanto, houve queda em
relação aos veículos pesados.
Nesse caso, as vendas por finan-
ciamentos apresentaram queda
de 3,2%, puxado pela queda de
25,1% dos modelos zero quilôme-
tro, apesar do avanço de 10,9%
nos veículos usados.

Preços
Os preços dos veículos – tan-

to os novos quanto os usados -
ficaram estáveis em janeiro, na

comparação com dezembro de
2025. Em relação aos usados,
houve uma queda média de
0,30% nos preços dos veícu-
los. Entre os veículos novos a
variação média também foi pe-
quena, com queda de 0,30% na
comparação com dezembro do
ano passado.

Segundo a B3, a redução
dos preços dos veículos novos
perdeu força em janeiro, o que
mostra um início de ano mais
estável para o setor. (Agência
Brasil)

Tesouro paga R$ 257,7 milhões
em dívidas de estados e
municípios em janeiro

as, entretanto, foram restituí-
dos aos referidos entes por for-
ça de decisão judicial.

Em 2026, a União já recupe-
rou R$ 104,97 milhões em con-
tragarantias.

Propag
No ano passado, foi instituí-

do o Programa de Pleno Paga-
mento da Dívida dos Estados
(Propag), aberto para adesão dos
entes até 31 de dezembro. O pro-
grama prevê uma série de condi-
ções, como venda de ativos à
União e um plano de corte de
gastos para a liberação de até R$
20 bilhões em investimentos pe-
los estados.

Os 22 estados brasileiros que
aderiram ao Propag são: Acre,
Alagoas, Amazonas, Amapá,
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goi-
ás, Maranhão, Minas Gerais,
Mato Grosso do Sul, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rondônia,
Roraima, Rio Grande do Sul, Ser-
gipe, São Paulo e Tocantins.

O Propag prevê descontos
nos juros e parcelamento do sal-
do das dívidas estaduais em até
30 anos. Em troca, os estados
que aderirem vão aportar recur-
sos para o Fundo de Equaliza-
ção Federativa (FEF), que dis-
tribuirá dinheiro para todos os
estados que aderirem, mesmo
os que não tiverem débitos com
a União, para investimento em
educação, segurança pública,
saneamento, habitação, trans-
portes e outras áreas.

Rio Grande do Sul
Por causa das enchentes no

Rio Grande do Sul, em 2024, a
União suspendeu o pagamento
da dívida do estado por 36 me-
ses. Além disso, os juros que
corrigem a dívida anualmente, em
torno de 4% ao ano mais a infla-
ção, serão perdoados pelo mes-
mo período.

O estoque da dívida do esta-
do com a União está em cerca de
R$ 100 bilhões atualmente e as
parcelas que deveriam ser pa-
gas serão repassadas a um fun-
do estadual destinado a reali-
zação de investimentos na re-
construção do estado devido à
calamidade pública.

Em junho de 2022, o Rio Gran-
de do Sul tinha fechado acordo
com a União e teve o plano de
recuperação fiscal homologa-
do. O plano permite que o es-
tado volte a pagar, de forma es-
calonada, a dívida da União,
cujo pagamento estava sus-
penso por liminar do Supremo
Tribunal Federal desde julho
de 2017. Em troca, o governo
gaúcho deverá executar um
programa de ajuste fiscal que
prevê desestatizações e refor-
mas para reduzir os gastos lo-
cais. (Agência Brasil)

Inadimplência de aluguel atinge
 menor nível em oito meses

A inadimplência de aluguel
no Brasil começou 2026 em que-
da e atingiu, em janeiro, a menor
taxa dos últimos oito meses:
3,29%. O índice recuou 0,15 pon-
to percentual em relação a dezem-
bro (3,44%) e 0,40 ponto frente a
novembro (3,69%), segundo o
Índice de Inadimplência Locatí-
cia (IIL), da Superlógica.

No acumulado do ano passa-
do, a média de inadimplência fi-
cou em 3,50%, praticamente es-
tável em relação a 2024 (3,49%).

Para Manoel Gonçalves, di-
retor de negócios para imobiliári-
as do Grupo Superlógica, a que-
da no início do ano é um sinal
positivo. Ele diz, no entanto, que
o cenário ainda inspira cautela.

Segundo Gonçalves, inflação
e juros altos seguem no radar e

podem impactar diretamente o
orçamento das famílias e, por
consequência, a capacidade de
pagamento dos inquilinos.

De acordo com o levantamen-
to da Superlógica, a inadimplên-
cia entre os imóveis residenciais
com aluguel de até R$ 1.000 su-
perou os contratos de alta renda
(acima de R$ 13 mil).

O diretor afirma que “ainda é
cedo para cravar uma tendência”.
Ele avalia que será preciso acom-
panhar os próximos meses para
entender se esse recuo é um movi-
mento pontual, especialmente por-
que, no ano passado, a faixa acima
dos R$ 13 mil concentrou os maio-
res níveis de inadimplência.

As taxas de inadimplência
mais baixas foram de imóveis alu-
gados entre R$ 3.000 e R$ 5.000 e

entre R$ 2.000 e R$ 3.000, com
taxas de 1,76% e 1,82%, respecti-
vamente.

No segmento comercial, os
imóveis com aluguel de até R$
1.000 apresentaram a segunda
queda consecutiva, com taxa de
7,22% em janeiro, após 8,06% em
dezembro.

Em relação ao tipo de imó-
vel, a taxa de inadimplência de
apartamentos caiu pela terceira
vez seguida, para 2,15%, após
alcançar 2,23% em dezembro. A
de casas teve ligeira queda de
3,74% para 3,54%. Nos imóveis
comerciais, a taxa recuou de
4,65%, em dezembro, para 4,46%,
no último mês.

O levantamento considerou
mais de 600 mil contratos em todo
o país e classificou como inadim-

plentes os boletos com mais de
60 dias de atraso. Os dados são
anonimizados.

Em janeiro, a região Norte
voltou ao topo do ranking, com
uma taxa de 4,03%, enquanto o
Nordeste, no topo desde maio de
2025, começou o ano em segun-
do lugar, com 3,96% —uma que-
da de 1,27 ponto percentual, ante
os 5,23% de dezembro.

A região Centro-Oeste regis-
trou inadimplência de 3,28%, um
recuo de 0,25 ponto percentual
em relação ao mês anterior. Já o
Sudeste mostrou leve diminuição
de 0,01 ponto percentual em rela-
ção a dezembro, encerrando ja-
neiro com a taxa em 3,16%.

O Sul, com 2,46% de inadim-
plência, mantém a menor taxa do
país. (Folhapress)

Azul fecha acordo de US$ 200 milhões
com American e United Airlines

A empresa Azul Linhas Aére-
as anunciou que fechou acordos
de investimentos com as compa-
nhias aéreas estadunidenses
American Airlines e United Airli-
nes. Segundo comunicado divul-
gado na quarta-feira (18), as duas
companhias se comprometeram a
fazer investimentos de US$ 100
milhões cada uma.

O aporte irá apoiar a capitali-
zação da Azul na saída do pro-
cesso de recuperação judicial da
Azul nos Estados Unidos, cha-
mado Chapter 11.

O acordo permite que, super-
visionada por um tribunal norte-
americano, a empresa inicie uma
reestruturação financeira en-
quanto mantêm suas atividades.

“Nos termos dos respectivos

EIAs (do inglês aditamentos aos
acordos de investimento) e de
seus respectivos termos e con-
dições, a American e a United se
comprometeram individualmente
a realizar investimentos em equi-
ty que apoiarão a capitalização
da Azul na saída do Chapter 11 e
estão integrados ao plano de re-
organização da companhia apro-
vado pela United States
Bankruptcy Court for the Sou-
thern District of New York”, diz o
comunicado da empresa.

De acordo com o comunicado,
o aporte feito pela United vai ser
realizado no contexto da oferta
pública de ações, que foi divulga-
da ao mercado em 3 de fevereiro
deste ano e que terá liquidação pre-
vista para 20 de janeiro de 2026.

Já sobre o investimento feito
pela American Airlines, a expec-
tativa é que ele seja realizado
mediante a emissão de bônus de
subscrição, “nos termos e con-
dições previstos em um contrato
de subscrição de warrants”. Os
warrants são títulos de garantia
que permitem ao detentor com-
prar ou vender um ativo.

Além disso, a companhia aé-
rea informou ter celebrado um
Acordo de Investimento Adicio-
nal com “determinados credores
existentes”, assegurando mais
US$ 100 milhões dentro da mes-
ma oferta pública.

Processo de reestruturação
A Azul entrou com o pedido

de recuperação judicial em 28 de

maio de 2026 e o plano foi apro-
vado em dezembro por um tribu-
nal dos Estados Unidos.

Segundo a companhia, o
Chapter 11, como é chamado esse
processo de reorganização finan-
ceira supervisionado pela Corte
nos Estados Unidos, permite a
reestruturação do passivo da
empresa, mas mantendo a opera-
ção em curso.

“A Azul utilizará essa estru-
tura jurídica consolidada para eli-
minar mais de US$ 2 bilhões de
dívidas financeiras, readequar
contratos de leasing e otimizar
sua frota, com o objetivo de emer-
gir com maior flexibilidade e sus-
tentabilidade operacional e finan-
ceira”, disse a empresa, na épo-
ca. (Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Rodrigo Galvão Medina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CTP ENGENHARIA RP LTDA.,CNPJ (35) 06769 2000170,que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Mills Locação,Serviços e Logística S/A,para cobrança 
de R$ 81.927,73 (março/2025), referente às faturas nºs 
94035 1530 e 94036 6488, acrescidos das custas, despesas 
processuais e verba honorária. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS.PROCESSO Nº  O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 3ªVara da Família e Sucessões,do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Andrea Ayres Trigo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por Jose Oliva de 
Santana e Dayse de Fátima Nolasco,, por meio da qual os 
requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento que passará a ser o da COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS.O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734,§1ºdo CPC.Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nes-
ta cidade de São Paulo,aos 29 de outubro de 2025.      |  
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Fies 2026: Resultado da chamada
única do primeiro semestre é liberado
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As rodovias federais regis-
traram 130 mortes e 1.481 feri-
dos em meio aos 1.241 aciden-
tes de trânsito durante o feria-
do de carnaval de 2026, no pe-
ríodo de 13 a 18 de fevereiro.

O resultado deste ano su-
perou os números registrados
no carnaval de 2025, quando
85 pessoas morreram e 1.433
ficaram feridas nas rodovias
federais, com um total de
1.190 sinistros.

De acordo com balanço
parcial divulgado na quinta-
feira (19) pela Polícia Rodovi-
ária Federal (PRF), mesmo pre-
liminar, os dados estatísticos
já configuram que o carnaval
deste ano foi mais violento
nas estradas federais do país,
desde 2020.

“Os números mostram um
aumento de 8,54% nos sinistros
de trânsito graves”, destacou
a PRF ao informar que a maioria
das vítimas estava em automó-
veis e motocicletas.

“Embora tenha aumentado
o esforço de fiscalização para
prevenir e evitar sinistros de
trânsito, constatamos que al-
guns dos sinistros mais gra-
ves, com múltiplos mortos,
ocorreram em locais não clas-
sificados como críticos”, in-
formou a instituição.

Ao anunciar, antes do feri-
ado, a operação, a PRF expli-
cou que atuaria de forma “per-
manente e redobrada” nos tre-

Carnaval registrou 130 mortos
e 1,48 mil feridos nas

rodovias federais
chos em que costumam ocorrer
infrações que costumam resul-
tar em acidentes letais, em es-
pecial nos corredores rodoviá-
rios que levam aos destinos
mais procurados no carnaval,
entre eles, Rio de Janeiro, São
Paulo, Minas Gerais, Espírito
Santo, Santa Catarina, Bahia,
Pernambuco, Paraíba e Ceará.

De acordo com a PRF, a
operação teve também caráter
preventivo, no sentido de in-
formar sobre os riscos de mis-
turar álcool e direção, bem
como do excesso de velocida-
de e das ultrapassagens em áre-
as proibidas.

Neste ano, a fiscalização
abordou 326.548 pessoas e veí-
culos e fez 118.321 testes de al-
coolemia.

“Os números preliminares
mostram que 2.400 condutores
foram autuados por dirigir sob
efeito de álcool ou recusar-se a
fazer o teste. Desses casos, 93
motoristas foram detidos por
esse motivo”, informou a PRF.

Mais de 55,5 mil imagens
de veículos acima do limite de
velocidade foram registradas,
resultando em 8.177 autos de
infração por ultrapassagens
proibidas.

Foram também registrados
1.013 autos por transporte de
crianças sem cadeirinha; 964 no-
tificações por falta de cinto; e
1.954 por conduzir motocicletas
sem capacete. (Agência Brasil)

O MEC (Ministério da Edu-
cação) divulgou na quinta-feira
(19) o resultado da chamada úni-
ca do Fies (Fundo de Financia-
mento Estudantil) do primeiro
semestre de 2026.

O programa do governo fe-
deral oferece financiamento com
juros zero para estudantes com
renda familiar de até três salári-
os-mínimos por pessoa. O paga-
mento do valor financiado tem
início após a conclusão do cur-
so, com parcelas ajustadas à ren-
da do aluno.

Para consultar o resultado da
pré-seleção do Fies, os estudan-
tes devem acessar o site do Por-
tal Único de Acesso ao Ensino

Superior (https://acessounico.
mec.gov.br/fies). O login deve ser
feito com a conta do gov.br.

Os candidatos pré-seleciona-
dos terão de sexta (20) a terça
(24) para complementar as infor-
mações pessoais da inscrição.

Os estudantes não aprova-
dos nesta chamada estão inscri-
tos automaticamente na lista de
espera. A convocação será reali-
zada entre os dias 26 de fevereiro
e 10 de abril.

Segundo o MEC, o Fies do
primeiro semestre de 2026 rece-
beu 528.175 inscrições, com um
total de 210.108 de estudantes
inscritos cada candidato podia se
inscrever em até três opções de

curso. Já o total de inscritos nas
vagas ofertadas pelo Fies Social
foi de 52.930.

Poderiam se inscrever no pro-
cesso seletivo o candidato que,
cumulativamente, atendiam às
seguintes condições:

- Ter participado do Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) a partir da edição de 2010,
com nota no exame válida

- Ter obtido média aritmética
das notas nas cinco provas igual
ou superior a 450 pontos e nota
na prova de redação superior a
zero no Enem;

- Não ter participado do Enem
como “treineiro”;

- Ter renda familiar mensal

bruta per capita de até três salári-
os-mínimos (R$ 4.863)

- Ter, obrigatoriamente, con-
dições de atingir a frequência
mínima exigida para o semestre
letivo referente ao primeiro se-
mestre de 2026, no curso, turno e
local de oferta da instituição de
ensino superior para o qual se
inscrever.

CALENDÁRIO FIES 2026 -
1º SEMESTRE

- Resultado da pré-seleção: 19
de fevereiro

- Complementação da inscri-
ção: 20 a 24 de fevereiro

- Pré-seleção da lista de es-
pera: 26 de fevereiro a 10 de abril.
(Folhapress)

 Acidentes ocorridos em pis-
tas simples, em trechos retos e
durante o dia concentram os ca-
sos mais graves nas rodovias fe-
derais brasileiras. O padrão, iden-
tificado em levantamento da Fun-
dação Dom Cabral com dados de
2018 a 2024, revela uma combina-
ção perigosa entre infraestrutura
precária, excesso de velocidade
e colisões frontais ?o tipo de im-
pacto que mais mata no trânsito.

A pesquisa analisou ocorrên-
cias registradas pela PRF (Polí-
cia Rodoviária Federal) em rodo-
vias com fluxo médio diário igual
ou superior a mil veículos, cru-
zando as informações com dados
de volume de tráfego do DNIT.
Ao todo, o estudo reúne 72 aná-
lises e permite recortes por tipo
de traçado, horário, classe de aci-
dente e tipo de veículo.

A série histórica mostra uma
inflexão relevante nos últimos
anos. Após atingir o menor pata-
mar em 2020, com 48.416 aciden-
tes registrados, os números vol-
taram a crescer. Em 2024, o país
registrou 56.116 acidentes nas
rodovias federais ?o maior volu-
me da série analisada.

O aumento veio acompanha-
do da alta na gravidade. No mes-
mo ano, foram contabilizadas
4.995 vítimas fatais e 15.916 feri-
dos graves, também os piores
resultados do período. Segundo
o professor Paulo Resende, dire-
tor do Núcleo de Logística e In-
fraestrutura da Fundação Dom
Cabral, a predominância de pis-
tas simples ajuda a explicar o pa-
drão de severidade observado.

Ele conta que, atualmente, o
Brasil possui 65,8 mil quilômetros
de rodovias federais estrutura-
das. Desse total, 83,5% são pis-
tas simples e apenas 16,5% são
duplicadas. As rodovias federais
integram um sistema viário naci-
onal estimado em cerca de 1,7
milhão de quilômetros, que inclui
ainda as estradas estaduais e
municipais.

"Quando ocorre uma ultra-
passagem mal calculada, a con-
sequência pode ser a colisão
frontal. E a colisão frontal é o
tipo de acidente com maior taxa
de severidade que existe. Nas
rodovias duplicadas, a separa-
ção física entre os fluxos prati-
camente elimina o risco de bati-
da frontal. Já nas pistas simples,
a combinação entre infraestru-
tura limitada e comportamento
imprudente cria um cenário de
alto risco", afirma Resende.

"A mistura é perigosíssima.
Você tem apenas a faixa pintada
dividindo as mãos de direção ?e
muitas vezes essa sinalização
está deteriorada."

Pistas simples concentram
acidentes de trânsito mais

graves no Brasil, aponta estudo
O estudo também identificou

concentração de acidentes gra-
ves em trechos retos e durante
o dia, combinação que contra-
ria a percepção comum de se-
gurança. "A reta passa uma
sensação falsa de segurança.
Em plena luz do dia, o motorista
acredita que tem domínio com-
pleto da situação e imprime mais
velocidade", destaca.

Segundo ele, o excesso de
confiança eleva o risco. O perío-
do diurno também concentra
maior volume de tráfego, aumen-
tando a interação entre diferen-
tes comportamentos ao volante.

"Muitos motoristas partem
do pressuposto de que nada ines-
perado vai acontecer. Quando
erram esse cálculo, ocorre a coli-
são frontal", diz.

MOTOS ELEVAM SEVERI-
DADE PERTO DE ÁREAS UR-
BANAS

O levantamento aponta ain-
da preocupação com o envolvi-
mento de motocicletas nos aci-
dentes mais graves, sobretudo
em trechos sob influência urba-
na. À medida que as rodovias
federais passam a receber tráfe-
go de curta distância ?como nos
anéis rodoviários e acessos às
cidades? cresce o conflito entre
motos e veículos pesados.

"As colisões traseiras e late-
rais envolvendo motocicletas têm
altíssima taxa de severidade. A
vulnerabilidade física do motoci-
clista é muito maior", afirma Re-
sende.

Nesses locais, muitas motos
são utilizadas para deslocamen-
tos curtos ou entregas e acessam
a rodovia por entradas laterais
sem controle adequado, intera-
gindo com caminhões e veículos
de longa distância, destaca o es-
pecialista. "No conflito com veí-
culos pesados, a taxa de feridos
graves e vítimas fatais é enorme."

Para o pesquisador, a redu-
ção da gravidade dos acidentes
passa por três frentes princi-
pais: duplicação de rodovias,
controle de acessos laterais e
fiscalização de velocidade. Ele
defende ainda políticas especí-
ficas para motociclistas, para
redução da interação direta com
veículos pesados.

"A separação física entre
fluxos reduz drasticamente o
risco de colisão frontal. O con-
trole de velocidade também é
fundamental, porque a veloci-
dade aumenta a severidade do
impacto", resume.

"O Brasil é um país rodovia-
rista. A polícia rodoviária não
pode ficar sozinha. É uma res-
ponsabilidade do Estado como
um todo."   (Folhapress)

Queda na participação de
hidrelétricas obriga Brasil a projetar

mais energia suja para o futuro
Referência mundial na produ-

ção de energia limpa, o Brasil
precisará aumentar a geração de
energia suja nos próximos anos,
à medida que reduz a importân-
cia das hidrelétricas em sua ma-
triz elétrica. O movimento acon-
tece por fatores como o aumento
das fontes solar e eólica na rede
do país e a necessidade de ga-
rantir o fornecimento constante
de eletricidade.

Um estudo da consultoria
Aurora Energy Research aponta
que o Brasil verá a fatia que as
hidrelétricas ocupam na capaci-
dade instalada de energia do país
cair de 42% em 2026 para 36% em
2030 e para 28% em 2040.

Por outro lado, a participação
das termelétricas movidas a gás
natural, óleo e carvão todos os
combustíveis fósseis responsá-
veis pelo aquecimento global—
deve subir de 10% para ao me-
nos 16% em 2030 e 18% em 2040.

A constatação segue lógica
semelhante à do mais recente Pla-
no Decenal de Energia divulga-
do na íntegra pela EPE (Empresa
de Pesquisa Energética), ligada
ao governo federal. O relatório
aponta que, em 2034, mais de 6%
da eletricidade gerada no Brasil
virá de termelétricas movidas a
combustíveis fósseis, contra 3%
hoje. As hidrelétricas, por sua
vez, verão sua fatia cair de 56%
para 47%.

Para especialistas, esses nú-
meros são otimistas e é possível
que as térmicas tenham que ser
ainda mais acionadas, principal-
mente em meio às mudanças cli-
máticas que afetam o ritmo das
chuvas.

A mudança no perfil da matriz
brasileira se justifica pela presen-
ça cada vez mais forte de painéis
solares e turbinas eólicas espalha-
dos pelo país. Esses equipamen-
tos, como os próprios nomes di-
zem, só geram energia quando há
sol e vento e precisam ser substi-
tuídos por fontes constantes em
períodos de escassez, como hidre-
létricas e termelétricas.

Mas sem perspectiva de
construção de novas hidrelétri-
cas com reservatórios no país e
com o crescimento natural da
demanda por energia, esse papel
ficará sobretudo com novas tér-
micas.

Hoje, as poucas hidrelétricas
construídas são aquelas sem re-
servatórios, que só conseguem
gerar energia com base na va-
zão do rio no próprio momento
da geração. Uma das razões são
os impactos ambientais e soci-
ais atribuídos à construção de
grandes reservatórios, que em
muitos casos afetam comunida-
des ribeirinhas e a movimenta-
ção de peixes.

“Já há alguns anos não esta-
mos construindo usinas com re-
servatório; as últimas hidrelétri-
cas que fizemos foram de fio
d’água, que têm baixa controla-
bilidade”, afirma Roberto Bran-
dão, coordenador da área de ge-

ração e mercados do Grupo de
Estudos do Setor Elétrico, ligado
à UFRJ. “Do ponto de vista prá-
tico, o sistema vai precisar de
mais térmicas”, acrescenta.

Considerando as projeções
da EPE apenas para as usinas, a
matriz elétrica brasileira emitirá 24
milhões de toneladas em 2034 de
CO2 equivalente, medida que in-
clui o dióxido de carbono e ou-
tros gases de efeito estufa. O ór-
gão estimou para 2024 o total de
14 milhões de toneladas emitidas.

Segundo o Iema (Instituto de
Energia e Meio Ambiente), o acrés-
cimo de 10 milhões de toneladas
corresponde a uma frota de 25 mi-
lhões de carros novos nas ruas do
Brasil, percorrendo 10 quilômetros
por dia, durante um ano.

Analistas, no entanto, pon-
deram que o montante de térmi-
cas a serem contratadas pode di-
minuir, a depender de como o
governo federal esquematizará a
entrada de novas fontes no país
nos próximos anos.

Uma alternativa à expansão
das termelétricas seria instalar
baterias pelo Brasil em um ritmo
mais acelerado do que o previs-
to, estratégia à qual o governo
federal ainda é resistente. Esses
equipamentos são capazes de
armazenar energia em momentos
em que a geração é intensa e des-
carregar quando há escassez.

Um embate frequente no se-
tor elétrico diz respeito ao valor
orçado pela EPE para essas bate-
rias. O órgão é o responsável por
fornecer ao governo os dados
que embasarão os próximos lei-
lões de energia.

No PDE 2035, por exemplo, a
EPE estimou que a inclusão de
baterias no sistema do país exigi-
ria investimento de R$ 5.000 a R$
9.500 por kW (kilowatt) instala-
do, enquanto o das térmicas se-
ria de R$ 3.000 a R$ 7.000, poden-
do ser de até R$ 5.000 no caso de
térmicas mais eficientes. Para as
baterias, o órgão considera que
elas operariam por quatro horas.

Os valores são bem diferen-
tes daqueles divulgados pela
Absae, associação que represen-
ta a indústria de baterias no Bra-
sil. A entidade calcula que, nes-
sas condições, as baterias atual-
mente demandam investimento
de R$ 4.668 por kW. Além disso,
a Absae aponta que, na compa-
ração, é necessário também ana-
lisar o custo operacional das tér-
micas, que recebem outras recei-
tas pagas pelos consumidores à
medida que são acionadas.

“O armazenamento de ener-
gia em bateria seria um comple-
mento interessante para este mo-
mento, porque se gastaria menos
água para atendimento do siste-
ma, permitindo uma gestão melhor
de reservatório sem ter que acio-
nar termelétrica”, diz Fábio Lima,
diretor-executivo da Absae.

A Aurora Energy Research
estima que, devido ao aumento
de fontes intermitentes na matriz
elétrica e à falta de hidrelétricas

suficientes para atender períodos
sem sol e vento, o Brasil precisa-
rá até 2045 adicionar 47 GW (gi-
gawatts) de fontes flexíveis em
sua matriz, como térmicas e bate-
rias. Para efeitos de comparação,
o montante equivale a mais de
três vezes a capacidade instala-
da da usina de Itaipu.

“É possível reduzir o cresci-
mento das emissões sem com-
prometer a segurança do siste-
ma, mas isso depende do grau de
penetração e da velocidade de
entrada das tecnologias de flexi-
bilidade de baixo carbono”, afir-
ma Rodrigo Borges, diretor-geral
da empresa no Brasil. Ele cita
como exemplos, para além da ba-
teria, a construção de hidrelétri-
cas reversíveis e a reforma das
convencionais para que elas au-
mentem sua capacidade.

As primeiras são hidrelétricas
acionadas apenas em períodos
de estresse do sistema, geralmen-
te no início da noite. Nesse caso,
elas têm dois reservatórios em
níveis distintos e bombeiam água
do mais alto para o mais baixo em
períodos de estresse e do mais
baixo para o mais alto quando não
precisam entregar energia à rede.

Como são usadas apenas pou-
cas horas por dia, elas têm reser-
vatórios bem menores do que as
convencionais e, por isso, geram
menos impactos ambientais.

Para a Abrage, a associação
que representa os donos de hi-
drelétricas, o Brasil ainda dispõe
de cerca de 30 gigawatts de po-
tencial hidrelétrico, cerca de duas
usinas de Itaipu. “Em uma matriz
cada vez mais baseada em fontes
intermitentes, as hidrelétricas, es-
pecialmente as reversíveis, têm
papel estratégico para garantir
flexibilidade, estabilidade e equi-
líbrio entre a oferta e a demanda
de energia elétrica”, afirma Mari-
sete Dadald Pereira, presidente da
Abrage.

Segundo ela, a nova lei do li-
cenciamento ambiental, que en-
trou em vigor neste mês, pode
ajudar na construção de novas
usinas. A legislação inclui as hi-
drelétricas com reservatórios, in-
clusive reversíveis, na lista de
empreendimentos que podem ter
um licenciamento ambiental es-
pecial devido ao seu caráter es-
tratégico para o país. O tema está
sob análise do Supremo Tribu-
nal Federal. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº
 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 20ªVara Cível, 

do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Raquel Ma-
chado Carleial de Andrade,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Luis Carlos Cesarino,CPF nº089.219.808 73,que lhe foi propôs-
ta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personali-
dade Jurídica da empresa Centro Integrado de Sustentabilida-
de do Brasil, CNPJ 0174 6081/0001-36, por parte de Renato 
Di Stasi. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2026.              |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 

7ªVara Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) VALTER PINHO DOS SANTOS,  CPF 
903.744.108 44 que nos autos da ação de Cumprimento de 
sentença por parte de Eduardo Barros Carbonel e outro  foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO,por EDITAL,para que, queren-
do, apresente impugnação quanto a penhora havida sobre os 
bloqueios judiciais nos valores de R$12.381,76 e R$4.577,96, 
no prazo de 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2025.         |   

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1003267-33.2023.8.26.00090(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Monique dos Santos, Brasileira, Casada, Confeiteira, RG 43.281.881-9, CPF (33) 85428-2893, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Liceu José de Alencar Ltda, alegando, 
em síntese, que a autora foi contratada para a prestação de serviços educacionais referentes ao ensino infantil do aluno 
Allan Franco dos Santos, no ano letivo de 2018. Entretanto, a ré deixou de efetuar o pagamento das mensalidades 
escolares vencidas no período de 29/04/2018 a 29/12/2018, totalizando o débito no valor de R$ 7.496,75. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 DIAS, PROC. Nº 
. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública/SP, Dr(a). Mariana Medeiros Lenz, na 

forma da Lei, etc. FAZ SABER a terceiros interessados na lide que a Prefeitura Municipal de São Paulo ajuizou desapropriação 
em face de Gustavo Cotrim Dias Junior e Marlene do Amaral Cotrim Dias e ots, objetivado o imóvel situado na Avenida Mário 
Pernambuco nºs 558, 587 e 601  Vila Nova Mazzei, contribuintes 067.043.0049-1, 067.043.0050-3 e 067.043.0090-2, 
declarada de utilidade pública, para a implantação do melhoramento Córrego Tremembé  Trecho 7. E, para levantamento das 
importâncias já depositadas e das que vierem a ser, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de 10 dias, a 
contar da 1ª publicação na Imprensa Oficial, nos termos e para os fins do art. 34 do D.L. Nº 3.365/41. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2026.               |  

EDITAL DE ARRECADAÇÃO DE BENS EXPEDIDO NOS AUTOS DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE Josias Gomes - 
PROCESSO Nº  PRAZO  1 (UM) ANO O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei: FAZ SABER 
o(a)(s) Josias Gomes, CPF: 65882300878, que nestes autos, por sentença datada de 25/07/2024, proferida pelo(a) MM. 
Juiz(a) de Direito, Dr(a).Eliane da Camara Leite Ferreira, foi declarada sua AUSÊNCIA e determinada a ARRECADAÇÃO de 
seu(s) bem(ns), sendo nomeado(a) curador(a) o(a) Sr(a). Jacyra Gomes Octaviano, CPF: 01236751892, RG: 660995. Nestas 
condições, na forma do art. 745 do CPC, foi determinado o chamamento do(a) ausente, por EDITAL, para que, no prazo de 1 
(um) ano, contado da primeira publicação, entre na POSSE do(s) bem(ns), sob pena de, não o fazendo, proceder-se à 
abertura da sucessão provisória. O presente edital será afixado e publicado por 06 vezes, com intervalo de 02 meses, na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2024.                                      | 

-
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de janeiro de 2026, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, 4º andar, sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista da Companhia, nos termos do pa-
rágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Betina Frank Castella-
nos Alem. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a contratação entre partes relacionadas. 6. DELIBERAÇÕES: A única 
acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o 
artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Ratifi car a renovação da Stand By Letter of Credit (“SBLC”) com Itaú Internatio-
nal PLC., para assegurar as obrigações relacionadas a conta reserva de DSRA Bond notes e conta reserva de DSRA Lo-
cal loan, com prestação de garantia pela Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., tudo conforme termos e condições 
apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão des-
ta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alí-
nea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 23 de janeiro de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Betina Frank Castellanos 
Alem, Secretária. Acionista: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Waldo Edwin Pérez Lesko-
var. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presiden-
te da Mesa - Assinado com Certi  cado Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com 
Certi  cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 46.828/26-6 em 10.02.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BELFORD DUTRA PROJETOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA

CNPJ nº 09.024.619/0001-00 - NIRE 35.221.545.483
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 19.02.2026
Data, hora, local: 19.02.2026 às 9 horas, na sede, Avenida 
Nações Unidas, 12.901, 6º andar, Torre Norte, São Paulo/SP. 
Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena 
Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. Presença: Sócias 
quotistas. Deliberações aprovadas: 1) A redução do capi-
tal social, por considerar excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, de R$ 195.527.349,00, para R$ 52.322.141,00, 
por meio de reembolso de quotas no valor de R$ 
143.205.208,00 à sócia quotista LIRIOS LLC. 2) O pagamento 
do reembolso em dinheiro à sócia quotista LIRIOS LLC. As 
sócias quotistas promoverão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 19.02.2026. Manoel Pereira da Silva 
Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Se-
cretária, LIRIOS LLC - Manoel Pereira da Silva Neto.

MANAUS III DO BRASIL 
PROJETOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ nº 12.536.320/0001-40 - NIRE 35.224.661.808

Extrato da Ata da Reunião
dos Sócios Quotistas em 19.02.2026

Data, hora, local: 19.02.2026 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Se-
cretária. Presença: Sócia quotista. Deliberações 
aprovadas: 1) A redução do capital social, por consi-
derar excessivo em relação ao objeto da sociedade, de 
R$ 268.954.576,00, para R$ 48.033.663,00, por meio 
de reembolso de quotas no valor de R$ 220.920.913,00, 
à sócia quotista GERBERA, LLC. 2) O pagamento do 
reembolso em dinheiro á sócia quotistas GERBERA, 
LLC. A sócia quotista promoverá a alteração do contra-
to social consignando o novo valor do capital social. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 19.02.2026. 
Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena 
Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. GERBERA, 
LLC-Manoel Pereira da Silva Neto

-
-

-

-

INTERCEMENT BRASIL S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Em 03/11/2025, às 09:00h, na sede social da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação 
Judicial (“Companhia”), na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na 
Cidade de SP, SP. A ata desta RCA foi assinada eletronicamente pela totalidade dos Conselheiros da Companhia, 
por meio da plataforma digital DocuSign. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação por estar presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Sr. Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Presidente 
e Sr. Luiz Augusto Klecz, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberação sobre: (i) a eleição do Sr. Marco Antonio 
Zangari como membro do comitê interno, denominado Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance; e 
(ii) a aprovação para que a Administração da Companhia, por si ou por seus procuradores, pratique todos os 
atos necessários à execução das deliberações desta reunião, bem como aprovar e ratificar todos os atos 
praticados até o momento pelos membros da Diretoria. 5. Deliberações: Após a abertura da reunião, o Presidente 
do Conselho realizou a leitura da matéria objeto da ordem do dia e, após discussões, pela unanimidade dos 
conselheiros, foi aprovado que a ata desta reunião fosse lavrada na forma de sumário, facultado o direito de 
apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia. 5.1. Fica eleito o 
Sr. Marco Antonio Zangari, brasileiro, casado, engenheiro, RG 21.768.106-2 e CPF 165.772.818-82, com domicílio 
profissional na Av.das Nações Unidas, 12.945, 13º andar, sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade 
de SP, SP, como membro do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance, para o mandato de 1 ano, conforme 
termo de posse firmado nesta data e arquivado na sede da Companhia. O mandato terá vigência até a realização 
da RCA subsequente à AGO que recomendar a aprovação das contas do exercício social de 2025, a ser realizada 
em 2026, ou até a investidura de novos membros eleitos, o que ocorrer primeiro, sendo permitida a sua 
reeleição. Dessa forma, a composição vigente do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance será a seguinte: 
(a)  Paulo Sergio de Oliveira Diniz, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG 5.659.257-7 SSP/SP, 
CPF 022.965.258-14, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance; (b) Leonardo  
de  Mattos  Galvão,  brasileiro,  casado,  advogado, OAB/SP 234.550 e CPF 307.667.278-90, para o cargo de 
Membro do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance; (c) Marco Antonio Zangari, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG 21.768.106-2 e CPF 165.772.818-82, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria, Ética, 
Riscos e Compliance. Todos domiciliados na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Presidente 
e Luiz Augusto Klecz, Secretário. Conselheiros presentes: Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Marco Antônio Zangari 
e Sérgio Damian Faifman. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 03/11/2025. 
Autenticação da Mesa: Luiz Augusto Klecz - Secretário da mesa. JUCESP - 394.246/25-1 em 17/11/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 

Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo,Dr(a).ANDERSON CORTEZ MENDES,na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) MARCOS ARMANDO DE FREITAS, 
CPF (90) 58817 7849, DANIELLA ALEXANDRE DE FREITAS 
SILVA, CPF (33) 62956 4836 e BRUNO ALEXANDRE DE 
FREITAS, CPF (33) 85140 8896, que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
GILVAN DANTAS DA SILVA. Encontrando se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
40.273,04, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10%  (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2026.              |  

Embu II do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda

CNPJ nº 09.378.552/0001-02 - NIRE 35.222.014.112
Extrato da Ata da Reunião dos 
Sócios Quotistas em 19.02.2026

Data, hora, local: 19.02.2026, 9hs, na sede, Avenida Na-
ções Unidas 12.901, 6º andar, Torre Norte, São Paulo/SP. 
Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena 
Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária Presença: Totali-
dade do capital social. Deliberações aprovadas: 1) Re-
dução de capital social por considerar excessivo em rela-
ção ao objeto da sociedade, de R$ 96.462.810,00, para o 
valor de R$ 15.894.174,00,  por meio de reembolso de 
quotas no valor de R$ 80.568.636,00, à sócia quotista Ma-
cuco, Llc. 2) Na presente data a sócia quotista promoverá 
a alteração do contrato social consignando o novo valor 
do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo/
SP, 19.02.2026. Manoel Pereira da Silva Neto - Presiden-
te, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária, Ma-
cuco, Llc por Manoel Pereira da Silva Neto.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de dezembro de 2025, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, 524, 4º andar, sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Re-
ginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia por ser considerado 
excessivo; (iii) a nova redação do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iv) a consolidação do Esta-
tuto Social da Companhia; e (v) a reforma integral e a consolidação do estatuto social da Companhia de forma a ade-
quá-lo, dentre outras alterações, à deliberação acima tomada, bem como à alteração da denominação social da CCR 
S.A., que passa a ser “Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A.”, alterando todas as menções e referências à “CCR” e 
ao “Grupo CCR” anteriormente constantes no texto estatutário (“Estatuto Social”). 6. DELIBERAÇÕES: A Acionista de-
tentora da totalidade do capital social da Companhia, deliberou: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Consignar que, em 17 de outubro de 2025, foi aprova-
da a redução do capital social da Companhia no montante de até R$ 237.000.000,00 (duzentos e trinta e sete milhões 
de reais), mediante a devolução do referido valor aos acionistas, com pagamento em moeda corrente, após cumprimen-
to do prazo de oposição de credores, cuja ata da Assembleia Geral Extraordinária foi publicada no Diário Oficial do Es-
tado de São Paulo e no Jornal O DIA SP em 18, 19 e 20 de outubro de 2025. 6.3. Consignar que o prazo previsto no ar-
tigo 174 da LSA transcorreu sem oposição de credores. 6.4. Aprovar a redução do capital social da Companhia, por ser 
excessivo em relação às necessidades das atividades constantes em seu objeto social, em conformidade com o dispos-
to no artigo 173 da LSA, no montante de R$ 237.000.000,00 (duzentos e trinta e sete milhões de reais), com o conse-
quente cancelamento de 76.109.371 (setenta e seis milhões, cento e nove mil, trezentos e setenta e uma) ações ordiná-
rias e 76.109.371 (setenta e seis milhões, cento e nove mil, trezentos e setenta e uma) ações preferenciais, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, todas as ações ordinárias e preferenciais de titularidade da acionista Motiva Infraestru-
tura de Mobilidade S.A. (“MOTIVA”). 6.5. Aprovar que o pagamento correspondente à redução de capital social, ora 
aprovado, seja efetuado à acionista MOTIVA, no valor de R$ 237.000.000,00 (duzentos e trinta e sete milhões de reais), 
em moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2025. 6.6. Consignar que, em decorrência das deliberações acima, 
o capital social da Companhia passa de R$ 2.124.976.351,03 (dois bilhões, cento e vinte e quatro milhões, novecentos 
e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centavos), para o valor de R$ 1.887.976.351,03 (um bilhão, 
oitocentos e oitenta e sete milhões, novecentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centavos), 
representado por 939.744.236 (novecentos e trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentos e trin-
ta e seis) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, du-
zentos e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 6.7. Alterar a redação do “caput” do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 1.887.976.351,03 (um bilhão, oitocentos e oitenta e sete milhões, novecentos e setenta e seis mil, trezentos e cin-
quenta e um reais e três centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
1.879.488.472 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e seten-
ta e duas) ações, sendo 939.744.236 (novecentos e trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentos 
e trinta e seis) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, 
duzentos e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” 6.8. Permanecer inalterados os 
demais dispositivos estatutários não alterados na presente Assembleia. 6.9. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
de acordo com a alteração aprovada no item 6.8 acima, conforme constante do Anexo I à presente ata, tendo uma via 
levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra; 6.10. A reforma 
integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo I desta ata, de forma a, dentre ou-
tras alterações, adequá-lo à deliberação acima tomada, bem como substituir todas as menções e referências à “CCR” e 
ao “Grupo CCR” anteriormente constantes no texto estatutário, para a nova denominação social da acionista controla-
dora, qual seja, “Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A.” ou pelo termo definido “Motiva”, conforme aplicável; e 
6.10. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias à implementação das deliberações 
ora aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada di-
gitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 
5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de outubro de 
2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionis-
tas: (1) Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar; e Roberto Penna Chaves 
Neto. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presiden-

 JUCESP nº 47.170/26-8 em 10.02.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Data, Hora, Local: 24.09.2025, às 12 horas, na sede social, Av. Otaviano Alves de 
Lima, 2724, 3º andar, Sala 2, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital inicial. 
Mesa: Presidente: Carolina Spindel Sverner, Secretário: Fernando Manarini Sverner. De-
liberações Aprovadas: 1 A constituição de uma sociedade empresária organizada 
sob a forma de sociedade anônima, sob a denominação de MC Comércio de Imóveis e 
Prestação de Serviços S.A. 2 A formação do capital social, no valor de R$ 10.000,00, me-
diante emissão de 10.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal emitidas 
ao preço de R$1,00 por ação, fixado com base no critério estabelecido no artigo 170, 
§1º inciso II,da Lei da S/A., subscritas e integralizadas pelas acionistas: Manisfer Partici-
pações S/A., Cajudan Participações Ltda., nos termos do boletim de subscrição: Qualifi-
cação dos Subscritores: Manisfer Participações S/A.; Cajudan Participações Ltda. Subs-
crição de 10.000 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, pelo preço de custo 
de 1,00 cada ação, totalmente integralizadas no capital social da seguinte forma: Ma-
nisfer Participações S/A, subscreve e integraliza 5.000 ações - R$ 5.000,00; Cajudan Par-
ticipações Ltda., subscreve e integraliza 5.000 ações - R$ 5.000,00; 3 O Estatuto Social. 
4 Elegeram Sra, Sra Carolina Spindel Sverner, brasileira, arquiteta, casada, RG 
44.858.650-2 SSP/SP e CPF/MF 345.908.608-48, para Diretora Presidente e Fernando 
Manarini Sverner, brasileiro, solteiro, maior, empresário, RG. 38.807.000-6 SSP/SP e 
CPF/MF 367.698.618-01, para diretor sem designação, nos termos do Estatuto Social, 
com mandato unificado de 02 anos a contar desta data. Os diretores ora eleitos ficam 
investidos em seus cargos mediante a assinatura do termo de posse de Diretoria, e de-
clararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer atividades mercan-
tis. 5 Fica estabelecido que a remuneração global da administração, o qual será distri-
buído entre os Diretores será definido oportunamente pela Diretoria da Companhia. 6 
Autorizar os Diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivar 
as deliberações acima. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 24.09.2025. Acio-
nistas: Manisfer Participações S/A - p. Fernando Manarini Sverner, Cajudan Participa-
ções Ltda - p. Carolina Spindel Sverner. Diretores eleitos: Carolina Spindel Sverner - 
Diretora Presidente, Fernando Manarini Sverner - Diretor sem designação especifica. 
Advogada: Lucia Aires Ribeiro – OAB/SP 328416. JUCESP-NIRE nº 3530068305-6 em 
17.12.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
Consolidação do Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Prazo de Dura-
ção, Sede, Foro: Artigo 1º - A sociedade operará sob a denominação de MC Comér-
cio de Imóveis e Prestação de Serviços S/A. (“Sociedade”) e reger-se-á pelo pre-
sente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. § único - A sociedade tem 
prazo de duração indeterminado. Artigo 2º - A sociedade tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo/SP, sito à Av. Otaviano Alves de Lima, 2724, 3º andar,  Sala 2, Jardim das Gra-
ças, Cep. 02701-000. § único - Por deliberação da Diretoria, a sociedade poderá abrir, 
transferir e/ou encerrar filiais em qualquer parte do território nacional e no exterior, fi-
xando, para cada uma delas, o montante a ser destacado do capital social. Capítulo II 
- Objeto Social: Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto a atividade de (i) compra e 
venda de imóveis, administração e locação de bens imóveis, (ii) prestação de serviços a 
terceiros e apoio administrativos. Capítulo III - Capital Social: Artigo 4º - O Capi-
tal Social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00 dividido em 10.000, 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 5º - A Assembleia Ge-
ral poderá, a qualquer tempo, criar ações preferenciais ou aumentar o número de ações 
ordinárias, sem guardar proporção existente entre as espécies, observando o limite de 
50% de ações preferenciais sobre o total das ações emitidas e as normas do presente 
estatuto. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Artigo 7º - A ação é indivisível em relação à sociedade. Quando a 
ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. Artigo 8º - As ações não serão representadas por certi-
ficados, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionisto no 
Livro de Registro de Ações Nominativas. Artigo 9º - Nos casos de reembolso de ações 
previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor do patrimônio líquido das 
ações, de acordo com o último balanço aprovado pela Assembleia Geral, segundo os cri-
térios de avaliação do ativo e do passivo fixados na Lei das Sociedades por Ações e com 
os princípios contábeis geralmente aceitos. Capítulo IV - Acordo de Acionistas: Ar-
tigo 10 - Os acordos de acionistas no qual sejam estabelecidas condições para a com-
pra e venda de ações, para o exercício do direito de voto e outras determinações serão 
sempre observados pela sociedade, quando forem perante ela devidamente registrados. 
Capítulo V - Administração - Normas Gerais: Artigo 11 - A administração da so-
ciedade incumbe: a) a Assembleia Geral; e b) a Diretoria Executiva. Capítulo VI - Da 
Assembléia Geral: Artigo 12 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, den-
tro dos quatro meses seguintes ao encerramento do exercício social para deliberar so-
bre as matérias indicadas no artigo 132, da Lei n.° 6.404/76 e extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exgirem. Artigo 13 - A convocação dos acionistas 
para a Assembleia Geral será realizada de acordo com a forma estabelecida em Lei. § 
único - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, o qual 
convidará um dos acionistas presentes para ocupar o cargo de Secretário. Artigo 14 – 
As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste 
Estatuto, serão tomadas por maioria simples dos votos. Artigo 15 - Poderão tomar par-
te da Assembleia Geral, as pessoas que provarem sua condição de acionistas, bem como 
aquelas autorizadas pela lei. § único - Os acionistas poderão fazer-se representar na 
Assembleia Geral, por mandatário constituído há menos de um ano, que seja acionista 
ou representante legal de acionista ou advogado, devendo os respectivos instrumentos 
de mandato ser apresentados ao Presidente de Mesa, no início dos trabalhos do próprio 

conclave. Capítulo VII - Da Diretoria Executiva: Artigo 16 - A sociedade terá uma 
Diretoria composta por, no mínimo, 01 e, no máximo, 04 Diretores, sendo 01 Diretor Pre-
sidente e 03 Diretores sem designação especifica de função, acionistas ou não, poden-
do ser reeleitos, permanecendo nos respectivos cargos até a investidura dos seus suces-
sores. §1º - Os Diretores tomarão posse em seus cargos por termo lavrado e assinado 
no livro de reuniões da Diretoria, dentro do prazo máximo de 30 dias da data da sua 
eleição. §2º - Os honorários de cada um dos diretores serão fixados globalmente pela 
Assebleia Geral nos termos da Lei. §3º – Os diretores ficam Dispensados de prestar cau-
ção em garatia de sua gestação. Artigo 17 - A diretoria terá um mandato de 02 anos. 
Artigo 18 - Os Diretores ficam investidos de todos os poderes de administração e de 
representação da Sociedade, para assegurar seu eficaz e pleno funcionamento, para 
cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações das Assembleias Gerais e as 
disposições legais. Artigo 19 - É vedado aos Diretores obrigar ou responsabilizar a so-
ciedade, ou usar a denominação social em qualquer negócio ou assunto estranho aos 
seus fins. Artigo 20 – A Companhia será representada: a) Por 2 diretores em conjunto; 
b) por 01 diretor e um procurador em conjunto; ou c) Por 02 procuradores na extenção 
de seus poderes. § único – A Companhia poderá outorgar procuração mediante instru-
mento de mandato, assinado pela diretora presidente, que deverá descrever detalhada-
mente os poderes outorgados e terá prazo de validade de 01 ano, exceto quanto às pro-
curações com cláusula ad judicia, que poderão ser por prazo indeterminado. Artigo 21 
- As funções e encargos dos demais Diretores, no âmbito próprio de suas áreas de atua-
ção, serão distribuídos em reunião da Diretoria, sendo que as operações bancárias, tais 
como: depósitos, cauções, descontos, cobrança, câmbios e outras mais, poderão ser mo-
vimentadas, sempre respeitando o artigo anterior, com exceção dos cheques, e de docu-
mentos que importem em assunção de obrigações em nome da sociedade, inclusive es-
crituras, deverão conter obrigatoriamente a assinatura do Diretor Presidente. Artigo 
22 - Nas ausências temporárias dos Diretores, estes substituir-se-ão mutuamente se-
gundo a livre indicação do Diretor Presidente. Artigo 23 - Ocorrendo vacância em car-
gos da Diretoria, as funções do cargo vago poderão ser acumuladas por qualquer dos 
demais Diretores, através de designação que o Diretor Presidente fará. § único - O Di-
retor substituto exercerá todas as funções e terá todos os poderes, direitos e deveres do 
Diretor substituído, e votará, nas reuniões da Diretoria, por si e pelo Diretor que estiver 
substituindo. Artigo 24 – A diretoria reunir-se-à sempre que convocada pelo diretor 
presidente, e as decisões serão consideradas aprovadas pelos votos favoráveis repre-
sentando 60% dos votos presentes. As atas de reuniões da Diretoria serão lavradas em 
livro próprio. Capítulo VIII - Do Conselho Fiscal: Artigo 25 - A sociedade não terá 
Conselho Fiscal permanente. Artigo 26 - Caso seja solicitada a sua instalação e funcio-
namento, o Conselho Fiscal será composto de 3 membros efetivos e igual número de su-
plentes. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira As-
sembleia Geral Ordinária após sua instalação. Artigo 27 - Os membros do Conselho 
Fiscal quando no exercício de suas funções, perceberão os proventos que lhes forem fi-
xados pela Assembleia Geral. Artigo 28 - Em caso de vaga ou impedimento dos mem-
bros efétivos do Conselho Fiscal, a Diretoria convocará os suplentes. Capítulo IX - Do 
Exercício Social - Do Balanço e dos Lucros: Artigo 29 - O exercício social termi-
nará no dia 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas na legislação comercial e fiscal. Artigo 30 - Os lucros líquidos 
apurados a cada exercício social serão destinados: a) 5%, para a constituição do Fundos 
de Reserva Legal, que não excederá 20% do Capital Social; b) quantia não inferior a 6% 
(seis por cento) do lucro líquido, ajustado em conformidade com o disposto no art. 202 
da Lei n° 6.404/76, para dividendo obrigatório aos acionistas titulares de ações ordiná-
rias e preferenciais; e c) a quantia remanescente ficará á disposição da Assembleia Ge-
ral que deliberará quanto à sua destinação final. §1º - O dividendo previsto neste arti-
go não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia 
Geral Ordinária não ser ele compatível com a situação financeira da sociedade. O Con-
selho Fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros 
que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se 
não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes deverão ser pagos como divi-
dendos assim que o permitir a situação financeira da sociedade. §2º - O saldo dos lu-
cros líquidos terá a destinação que a Assembleia Geral determinar, podendo ser transfe-
rido para reserva de Aumento de Capital ou outra reserva de lucros, cujos saldos, soma-
dos não poderão ultrapassar o capital social; atingindo esse limite, a Assembleia Geral 
deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento do capital social ou na distribui-
ção de dividendos. §3º - A Assembleia Geral Ordinária poderá, desde que não haja opo-
sição de qualquer acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior 
ao previsto neste artigo ou na retenção de todo o lucro. Artigo 31 - A Diretoria pode-
rá levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados 
nesses balanços, observadas as restrições legais. Artigo 32 - A Diretoria poderá decla-
rar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual, ou semestral, aprovado em Assembleia. Capítulo 
X - Da Liquidação da Sociedade: Artigo 33 - A sociedade entrará em liquidação 
nos casos legais, cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e no-
mear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo XI - Das Disposições Fi-
nais: Artigo 34 - A transformação do tipo societário, à incorporação, a fusão e a cisão 
da sociedade, poderá ser deliberada com a presença de acionistas representantes de 2/3 
da capital social. Artigo 35 - Fica eleito o foro da Capital do Estado de São Paulo para 
dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 36 - Aos casos omissos, 
aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 6.404, dezembro de 1976. 
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Governo autoriza 487 contratações
temporárias para Aeronáutica

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 20 DE FEVEREIRO DE 2026

O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
(MGI) autorizou a Aeronáutica a
contratar, por tempo determinado,
até 489 profissionais para atender
necessidades temporárias.

A autorização consta na por-
taria conjunta (MGI/MD nº 7)
publicada no Diário Oficial da
União da quinta-feira (19), assi-
nada pelos ministros da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos, Esther Dweck, e da Defesa,
José Mucio Monteiro.

Vagas
As 489 vagas disponíveis

contemplam funções técnicas,
administrativas e operacionais,
incluindo engenheiros, contado-

res, técnicos de obras civis, ope-
radores de máquinas, motoristas,
mecânicos, profissionais da área
de segurança do trabalho, piloto
fluvial, entre outras ocupações,

descritas no documento.
Os aprovados no processo

seletivo apoiarão projetos e obras
de desenvolvimento de infraes-
trutura aeroportuária executadas

pela Comissão de Aeroportos da
Região Amazônica (Comara).

Processo simplificado
A portaria estabelece o prazo

de seis meses para publicação do
edital de abertura das inscrições,
contados a partir da publicação.

O recrutamento será feito por
processo seletivo simplificado,
mediante análise do currículo
profissional.

As despesas com as contra-
tações autorizadas serão de res-
ponsabilidade do Comando da
Aeronáutica, conforme disponibi-
lidade de orçamento próprio. A
Aeronáutica também definirá a re-
muneração das pessoas a serem
contratadas. (Agência Brasil)
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A greve geral da quarta-fei-
ra (19) na Argentina provocou
a alteração das operações da
Latam tanto para decolagens
quanto para pousos no país.
Segundo o grupo, a medida foi
tomada depois da notificação
formal de adesão dos sindica-
tos que representam os traba-
lhadores da Intercargo (empre-
sa responsável pelos serviços
de rampa em todos os aeropor-
tos da Argentina). A empresa
avisou que alguns voos pode-
riam operar com alteração de
horário e/ou data, sem neces-
sariamente serem cancelados.

A recomendação da Latam
é a de que os passageiros veri-
fiquem o status de seus voos
antes de se dirigir ao aeroporto
e diz que os afetados pelos can-
celamentos e/ou reprograma-
ções podem optar por alteração
sem custo para uma nova data
dentro de um ano a partir da
data original do voo ou reem-
bolso integral da reserva.

A greve nacional, convoca-
da pela Confederação Geral do
Trabalho (CGT), começou na
quarta-feira (19) e vai se esten-
der até a meia-noite de quinta-
feira (20), como forma de pro-
testo contra a reforma trabalhis-
ta aprovada pelo Senado argen-
tino na semana passada. A Câ-
mara dos Deputados começa a
analisar o projeto.

Entre as mudanças, a pro-
posta prevê a flexibilização das
férias e jornadas de trabalho de
até 12 horas, com o objetivo de
reduzir custos trabalhistas, am-
pliar a segurança jurídica e in-

Greve na Argentina provoca
alteração nos voos da Latam
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centivar a criação de empregos
formais, além de reduzir os cus-
tos de demissão para os empre-
gadores, excluindo certos bô-
nus da fórmula de compensa-
ção. A expectativa do governo
argentino é a de aprovar o texto
até 1º de março. Segundo a
CGT, a reforma ameaça prote-
ções trabalhistas antigas, inclu-
indo o direito à greve.

As atividades de exporta-
ção de grãos e derivados da Ar-
gentina já estavam paralisadas
desde quarta-feira, devido a uma
greve realizada por sindicatos
marítimos contra a reforma pre-
vista para durar 48 horas. A gre-
ve dos trabalhadores marítimos
afetou a atracação e desatraca-
ção de navios, o transporte de
práticos e os serviços a embar-
cações, principalmente na área
portuária de Rosário, um dos
maiores centros de exportação
agrícola do mundo.

“O objetivo é defender nos-
sos direitos trabalhistas e a es-
tabilidade de nossos empre-
gos”, disse a Federação dos
Trabalhadores Marítimos e Flu-
viais (Fesimaf).

Além das greves anuncia-
das por diversas entidades, o
sindicato dos trabalhadores da
indústria processadora de ole-
aginosas (SOEA) de San Loren-
zo, o polo agroexportador loca-
lizado ao norte de Rosário, onde
se concentra a maioria das usi-
nas de processamento de soja
do país, aderiu à greve na quar-
ta-feira. A Argentina é a maior
exportadora mundial de óleo e
farelo de soja. (Agência Brasil)

Dino proíbe novas leis que garantam
“penduricalhos” acima do teto

Em uma decisão complemen-
tar proferida na quinta-feira (19),
o ministro Flávio Dino, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), proi-
biu a publicação e a aplicação
de novas leis sobre o paga-
mento a servidores públicos de
parcelas remuneratórios e inde-
nizatórias que ultrapassem o
Teto Constitucional, os chama-
dos “penduricalhos”.

“Essa determinação vale in-
clusive para a edição de novos
atos normativos pelos Poderes
ou órgãos constitucionalmen-
te autônomos”, destacou o mi-
nistro.

Segundo ele, a decisão visa a
“esclarecer e complementar” a de-
cisão liminar do último dia 5, quan-
do o ministro determinou a suspen-
são de pagamentos realizados sem
previsão legal expressa.

A decisão estende o bloqueio
dos pagamentos também ao re-
conhecimento de supostos direi-
tos retroativos que não eram pa-
gos até a data da liminar original.
E mantém o prazo de 60 dias para
“todos os órgãos publicarem as
verbas remuneratórias e indeni-

zatórias que despendem, com a
indicação específica das leis que
as fundamentam”, ou da norma
que as legitimam, no caso de ato
infralegal.

A medida se aplica a institui-
ções federais, estaduais e muni-
cipais que, na prática, deverão
publicar e dar publicidade à fo-
lha de pagamento detalhada de
seus servidores. Na liminar do
último dia 5, Dino já tinha desta-
cado que, “para quem manuseia
dinheiro público”, “não bastam
expressões genéricas como: “di-
reitos eventuais”; “direitos pes-
soais”; “indenizações”; “remu-
neração paradigma”, entre outras
constantes de Portais de Trans-
parência”, que devem ser substi-
tuídas por indicações precisas
que permitam o controle sobre os
gastos públicos.

Teto Constitucional
A determinação ocorre no

âmbito de uma ação que contes-
ta o pagamento de verbas a agen-
tes públicos que elevam os ven-
cimentos mensais a patamares
superiores ao teto máximo do fun-

cionalismo, atualmente de R$ R$
46.366,19 (valor que correspon-
de ao subsídio pago aos minis-
tros do STF).

Em sua mais recente manifes-
tação, tornada pública esta ma-
nhã, Dino e sua assessoria repro-
duzem argumentos jurídicos se-
gundo os quais a ausência de
uma lei nacional sobre o tema,
conforme exigido pela Emenda
Constitucional nº 135/2024, impe-
de que órgãos e poderes autô-
nomos criem gratificações ou in-
denizações por conta própria.

O caso agora segue para o
referendo do Plenário do STF,
que deve apreciar a questão no
próximo dia 25, quando já esta-
va agendada a votação da limi-
nar inicial.

“No tocante aos agravos e
embargos interpostos, aguarde-
se a apreciação quanto ao refe-
rendo da liminar pelo Plenário do
STF, quando serão estabelecidos
os contornos da tutela liminar
antes deferida e agora comple-
mentada”, decretou Dino. (Agên-
cia Brasil)
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Em discurso na Cúpula sobre
o Impacto da inteligência Artifi-
cial, em Nova Délhi, na Índia, o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva defendeu na quinta-feira
(19) um modelo de governança
global da inteligência artificial li-
derada pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU).

“A Quarta Revolução Indus-
trial avança rapidamente enquan-
to o multilateralismo recua peri-
gosamente. É nesse contexto que
a governança global da inteligên-
cia artificial assume um papel es-
tratégico. Toda inovação tecno-
lógica de grande impacto possui
caráter dual e nos confronta com
questões éticas e políticas.”

Em sua fala, Lula destacou a
iniciativa chinesa de criação de
uma organização internacional
para cooperação em inteligência
artificial, com foco em países em
desenvolvimento, além da Parce-
ria Global em Inteligência Artifi-
cial, desenvolvida no âmbito do
G7 (o grupo das maiores econo-
mias do mundo) sob as presidên-
cias canadense e francesa.

“Mas nenhum desses foros
substitui a universalidade das
Nações Unidas para uma gover-
nança internacional da inteli-
gência artificial que seja multi-
lateral, inclusiva e orientada ao

Na Índia, Lula defende
governança global da IA

liderada pela ONU

desenvolvimento”, avaliou o
presidente.

Lula acrescentou que a revo-
lução digital e a inteligência arti-
ficial impactam positivamente a
produtividade industrial, os ser-
viços públicos, a medicina, a se-
gurança alimentar e energética,
mas também podem fomentar dis-
cursos de ódio, desinformação,
pornografia infantil e feminicídio.

“Conteúdos falsos manipu-
lados por inteligência artificial
distorcem processos eleitorais
e põem em risco a democracia.
Os algoritmos não são apenas
aplicações de códigos matemá-
ticos que sustentam o mundo
digital”, disse.

“O Brasil defende uma gover-
nança que reconheça a diversi-
dade de trajetórias nacionais e
garanta que a Inteligência Artifi-
cial fortaleça a democracia, a co-
esão social e a soberania dos
países”, concluiu.

A Cúpula sobre o Impacto da
inteligência Artificial em Nova
Délhi é o quarto encontro do
chamado Processo de Bletchley,
uma série de reuniões intergover-
namentais sobre segurança e go-
vernança de inteligência artifici-
al, iniciada em Bletchley Park, no
Reino Unido, em novembro de
2023. (Agência Brasil)
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STF reafirma correção do FGTS pelo
IPCA e veta pagamento retroativo

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu reafirmar que as
contas do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) devem
ser corrigidas pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), principal indica-
dor da inflação no país.

A decisão foi tomada em sessão
do plenário virtual da Corte e publi-
cada na última segunda-feira (16).

O plenário confirmou enten-
dimento de 2024, quando os mi-
nistros vetaram a correção das
contas do FGTS pela Taxa Refe-
rencial (TR), que sempre foi utili-
zada para corrigir os depósitos e
que tem valor próximo de zero.

Além disso, também ficou
mantida a parte da decisão que
validou a correção pelo IPCA

somente a novos depósitos e
proibiu a correção para valores
retroativos que estavam deposi-
tados nas contas em junho de
2024, quando a Corte reconheceu
o direito dos correntistas à cor-
reção pelo índice de inflação.

A Corte julgou um recurso de
um correntista contra decisão da
Justiça Federal da Paraíba que
não reconheceu a correção retro-
ativa do saldo pelo IPCA.

Correção
Pela deliberação dos minis-

tros, fica mantido o atual cálculo
que determina a correção com
juros de 3% ao ano, o acréscimo
de distribuição de lucros do fun-
do, além da correção pela TR. A
soma deve garantir a correção

pelo IPCA.
Contudo, se o cálculo atual

não alcançar o IPCA, caberá ao
Conselho Curador do FGTS esta-
belecer a forma de compensação.

Durante a tramitação do pro-
cesso, a proposta de cálculo foi
sugerida ao STF pela Advoca-
cia-Geral da União (AGU), órgão
que representa o governo fede-
ral, após conciliação com cen-
trais sindicais durante a tramita-
ção do processo.

O caso começou a ser julga-
do pelo Supremo a partir de uma
ação protocolada em 2014 pelo
partido Solidariedade. A legenda
sustentou que a correção pela
TR, com rendimento próximo de
zero, por ano, não remunera ade-
quadamente os correntistas, per-

dendo para a inflação real.

FGTS
Criado em 1966 para substi-

tuir a garantia de estabilidade no
emprego, o fundo funciona como
uma poupança compulsória e
proteção financeira contra o de-
semprego. No caso de dispensa
sem justa causa, o empregado
recebe o saldo do FGTS, mais
multa de 40% sobre o montante.

Após a entrada da ação no
STF, leis começaram a vigorar, e
as contas passaram a ser corrigi-
das com juros de 3% ao ano, o
acréscimo de distribuição de lu-
cros do fundo, além da correção
pela TR. No entanto, a correção
continuou abaixo da inflação.
(Agência Brasil)

Anvisa aprova novo medicamento
para tratar fenilcetonúria

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro do medicamento
Sephience, indicado para o tra-
tamento da fenilcetonúria. A do-
ença, de origem genética, é cau-
sada pela deficiência da enzima
hepática responsável pela con-
versão da fenilalanina, presen-
te nas proteínas da alimentação,
em tirosina.

Em nota, a Anvisa destacou
que a fenilalanina é um aminoá-

cido considerado essencial para
o organismo, mas que sua in-
gestão deve ser rigorosamente
controlada em pacientes fenil-
cetonúricos.

“A elevação dessa enzima no
sangue tem efeito neurotóxico e
suas sequelas são graves – com
o desenvolvimento de déficits
neurocognitivos e deficiência in-
telectual severa e irreversível”,
indicou a agência.

“O controle dos níveis séri-

cos da fenilalanina deve ser ini-
ciado no primeiro mês de vida e
mantido a vida inteira. O medica-
mento aprovado, indicado para
pacientes pediátricos e adultos,
ajuda justamente na quebra des-
se aminoácido e pode ampliar as
possibilidades de dieta, melhorar
a qualidade de vida e o bem-es-
tar dos pacientes”, completou.

Dados do Ministério da
Saúde indicam que a fenilceto-
núria é detectada em apenas um
de cada 15 mil a 17 mil nasci-
mentos no Brasil.

Entenda
O diagnóstico precoce é fei-

to pela detecção de níveis eleva-
dos da fenilalanina no sangue em
bebês, que tiveram coleta reali-
zada entre o terceiro e o quinto
dia de vida. É recomendado que
o sangue do recém-nascido seja
colhido após 48 horas do seu
nascimento para garantir que ele
tenha ingerido quantidades de
proteína suficientes para o apa-

recimento de alterações no exa-
me, evitando assim resultados
falso-negativos.

O exame é oferecido a toda
população pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), em todo o território
nacional, no Programa Nacional
de Triagem Neonatal (PNTN).
Crianças com fenilcetonúria não
apresentam sintomas ao nasci-
mento, porém os sinais de atra-
so no desenvolvimento neu-
ropsicomotor (DNPM) são evi-
dentes aos seis meses de vida.
Se não iniciarem tratamento no
primeiro mês de vida - o ideal -
evoluem com deficiência inte-
lectual, odor característico na
urina e suor, além de distúrbios
no comportamento.

É importante que a família fi-
que atenta e verifique a presença
e a quantidade de fenilalanina no
rótulo de medicamentos e alimen-
tos industrializados. São proibi-
dos alimentos que contenham o
adoçante aspartame na sua for-
mulação. (Agência Brasil)
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